
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3084735 - RS (2025/0415195-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOAO TESSARO 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO LUNELLI - RS032562
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : TANISE BARROS SCHMIDT - RS051951

MÍRIAM HELOÍSA SANTOS LETTI - RS023217
JOSE ADRIANO XAVIER DE SOUZA - DF039174

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL. RECURSO  ESPECIAL.  ALEGADA
VIOLAÇÃO  AO  ART.  1.022  DO  CPC.  PREQUESTIONAMENTO
FICTO.  MATÉRIA  SUSCITADA  APENAS  NA  INSTÂNCIA
RECURSAL.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  SÚMULAS  211/STJ E
282/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou provimento a agravo
em recurso especial manejado com fundamento no art. 105, III, “a”, da CF, em face de
acórdão  proferido  por  Tribunal  de  Justiça  que,  em  agravo  interno,  manteve  decisão
monocrática de não conhecimento de agravo de instrumento por inovação recursal quanto
à  alegação  de  nulidade  de  atos  posteriores  à  penhora  por  ausência  de  intimação  do
cônjuge do executado.
2.  O  agravante  sustenta,  em síntese,  (i)  violação  ao  art.  1.022  do  CPC,  por  suposta
omissão do Tribunal de origem na análise dos arts. 841 e 842 do CPC; (ii) ocorrência de
prequestionamento  ficto  nos  termos  do  art.  1.025  do  CPC,  em razão  da  oposição  de
embargos  de  declaração;  e  (iii)  nulidade  da  penhora  de  imóveis  pela  ausência  de
intimação do cônjuge, casado sob o regime de comunhão parcial de bens.
3.  Os embargos de declaração opostos na origem foram rejeitados sob o fundamento de
inexistência  de  vícios  e  de  que  a  alegação  de  nulidade  da  penhora,  por  ausência  de
intimação do cônjuge, configurou inovação recursal, por não ter sido deduzida perante o
juízo de primeiro grau.

II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o acórdão recorrido incorreu em violação
ao art. 1.022 do CPC, por omissão na análise dos arts. 841 e 842 do CPC e da alegada
nulidade da penhora por ausência de intimação do cônjuge do executado; e (ii) saber se é
possível, com fundamento no art. 1.025 do CPC, reconhecer o prequestionamento ficto
dos arts. 841 e 842 do CPC quando a tese a eles vinculada foi suscitada apenas em sede
recursal (embargos de declaração e agravo interno), configurando inovação recursal, e,
portanto, não apreciada pelo Tribunal de origem.
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III. Razões de decidir
5.  O Tribunal  de  origem enfrentou,  de  forma suficiente  e  fundamentada,  as  questões
submetidas, deixando expressamente consignado que não apreciou os arts. 841 e 842 do
CPC porque a tese de nulidade por ausência de intimação do cônjuge foi inovada apenas
na  fase  recursal,  em  agravo  de  instrumento,  razão  pela  qual  não  há  omissão  ou
contradição aptas a caracterizar violação ao art. 1.022 do CPC.
6.  A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que é inviável o conhecimento de
recurso  especial  quando  os  dispositivos  legais  indicados  como  violados  não  foram
apreciados  pelo  Tribunal  de  origem,  ainda  que  após  a  oposição  de  embargos  de
declaração, incidindo, na espécie, os óbices das Súmulas 211/STJ e 282/STF, pois os arts.
841 e 842 do CPC não foram objeto de efetivo pronunciamento no acórdão recorrido.
7.  O prequestionamento ficto previsto no art. 1.025 do CPC exige, para sua incidência,
que no recurso especial se aponte e se reconheça a violação ao art. 1.022 do CPC, a fim
de  possibilitar  ao  órgão  julgador  aferir  a  existência  do  vício  no  acórdão;  ausente  o
reconhecimento dessa violação, não se aperfeiçoa o prequestionamento ficto.
8.  A  alegação  de  prequestionamento  ficto  apresentada  somente  em  agravo  interno
configura inovação recursal, insuscetível de exame na instância especial, por extrapolar o
efeito devolutivo do agravo em recurso especial e incidir em preclusão consumativa.
9. Ainda que se trate de matéria de ordem pública (nulidade de atos processuais em razão
de ausência de intimação do cônjuge), a atuação do STJ está condicionada ao requisito do
prequestionamento,  não  se  admitindo  apreciação  originária  de  tese  não  debatida  pelo
Tribunal  local,  sob  pena  de  supressão  de  instância  e  violação  aos  princípios  do
contraditório, da não-surpresa e do duplo grau de jurisdição.
10.  O prequestionamento ficto não legitima o exame, em recurso especial,  de matéria
estranha ao  efeito  devolutivo do recurso  na  instância  de  origem,  sobretudo quando o
acórdão recorrido expressamente rechaça, por inovadora, a tese cuja análise se pretende
trasladar para a instância extraordinária.

IV. Dispositivo
Resultado do Julgamento: Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3084735 - RS(2025/0415195-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOAO TESSARO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO LUNELLI - RS032562
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : TANISE BARROS SCHMIDT - RS051951

MÍRIAM HELOÍSA SANTOS LETTI - RS023217
JOSE ADRIANO XAVIER DE SOUZA - DF039174

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
 AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL.

ALEGADA VIOLAÇÃO AO  DO CPC. ART. 1.022
PREQUESTIONAMENTO FICTO. MATÉRIA SUSCITADA
APENAS NA INSTÂNCIA RECURSAL. INOVAÇÃO RECURSAL.

 SÚMULAS  E 211/STJ 282/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou provimento a agravo
em recurso especial manejado com fundamento no  III, “a”, da CF, em face de art. 105,
acórdão proferido por Tribunal de Justiça que, em agravo interno, manteve decisão
monocrática de não conhecimento de agravo de instrumento por inovação recursal
quanto à alegação de nulidade de atos posteriores à penhora por ausência de intimação do
cônjuge do executado.

2. O agravante sustenta, em síntese, (i) violação ao  do CPC, por suposta art. 1.022
omissão do Tribunal de origem na análise dos arts. 841 e 842 do CPC; (ii) ocorrência de
prequestionamento ficto nos termos do  do CPC, em razão da oposição de art. 1.025
embargos de declaração; e (iii) nulidade da penhora de imóveis pela ausência de
intimação do cônjuge, casado sob o regime de comunhão parcial de bens.
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3. Os embargos de declaração opostos na origem foram rejeitados sob o fundamento de
inexistência de vícios e de que a alegação de nulidade da penhora, por ausência de
intimação do cônjuge, configurou inovação recursal, por não ter sido deduzida perante o
juízo de primeiro grau.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o acórdão recorrido incorreu em violação
ao  do CPC, por omissão na análise dos arts. 841 e 842 do CPC e da alegada art. 1.022

 e (ii) nulidade da penhora por ausência de intimação do cônjuge do executado; saber se é
possível, com fundamento no  do CPC, reconhecer o prequestionamento ficto art. 1.025
dos arts. 841 e 842 do CPC quando a tese a eles vinculada foi suscitada apenas em sede
recursal (embargos de declaração e agravo interno), configurando inovação recursal, e,
portanto, não apreciada pelo Tribunal de origem.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O Tribunal de origem enfrentou, de forma suficiente e fundamentada, as questões
submetidas, deixando expressamente consignado que não apreciou os arts. 841 e 842 do
CPC porque a tese de nulidade por ausência de intimação do cônjuge foi inovada apenas
na fase recursal, em agravo de instrumento, razão pela qual não há omissão ou
contradição aptas a caracterizar violação ao  do CPC. art. 1.022

6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que é inviável o conhecimento de
recurso especial quando os dispositivos legais indicados como violados não foram
apreciados pelo Tribunal de origem, ainda que após a oposição de embargos de
declaração, incidindo, na espécie, os óbices das Súmulas  e  pois os211/STJ 282/STF,
arts. 841 e 842 do CPC não foram objeto de efetivo pronunciamento no acórdão
recorrido.

7. O prequestionamento ficto previsto no  do CPC exige, para sua incidência, art. 1.025
que no recurso especial se aponte e se reconheça a violação ao  do CPC, a fim art. 1.022
de possibilitar ao órgão julgador aferir a existência do vício no acórdão; ausente o
reconhecimento dessa violação, não se aperfeiçoa o prequestionamento ficto.

8. A alegação de prequestionamento ficto apresentada somente em agravo interno
configura inovação recursal, insuscetível de exame na instância especial, por extrapolar o
efeito devolutivo do agravo em recurso especial e incidir em preclusão consumativa.

9. Ainda que se trate de matéria de ordem pública (nulidade de atos processuais em razão
de ausência de intimação do cônjuge), a atuação do STJ está condicionada ao requisito
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do prequestionamento, não se admitindo apreciação originária de tese não debatida pelo
Tribunal local, sob pena de supressão de instância e violação aos princípios do
contraditório, da não-surpresa e do duplo grau de jurisdição.

10. O prequestionamento ficto não legitima o exame, em recurso especial, de matéria
estranha ao efeito devolutivo do recurso na instância de origem, sobretudo quando o
acórdão recorrido expressamente rechaça, por inovadora, a tese cuja análise se pretende
trasladar para a instância extraordinária.

IV. DISPOSITIVO

Resultado do Julgamento: Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por JOÃO TESSARO, contra decisão

monocrática de minha relatoria que negou provimento ao agravo em recurso especial
(fls. 90-94).

Extrai-se dos autos que a parte agravante interpôs recurso especial, com
fundamento no  III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL art. 105,
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL cuja ementa guarda os
seguintes termos (fl. 28):

AGRAVO INTERNO. CONTRA DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO
DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
INOVAÇÃO RECURSAL.
I. CASO EM EXAME:
Agravante insurge-se contra decisão monocrática que não
conheceu do agravo de instrumento, por entender que as
razões recursais não guardam pertinência com a decisão
agravada. A controvérsia decorre de alegação de nulidade
dos atos processuais posteriores à penhora de bens imóveis,
sob a justificativa de ausência de intimação do cônjuge do
executado, questão não suscitada perante o juízo de origem.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:
A questão em discussão consiste em verificar a
possibilidade de conhecimento de matéria não suscitada no
juízo de origem, a qual constitui inovação recursal,
impedida por afronta aos princípios do contraditório, da
não-surpresa e do duplo grau de jurisdição.
III. RAZÕES DE DECIDIR:
A apreciação de questão nova, ainda que se trate de matéria
de ordem pública, não pode ser feita diretamente em sede
recursal, quando não submetida à instância originária, sob
pena de supressão de instância e violação aos princípios do
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contraditório e do duplo grau de jurisdição. No caso, a
alegação de nulidade por ausência de intimação do cônjuge
do executado foi suscitada apenas na fase recursal, o que
configura manifesta inovação recursal, vedada nos termos
do  II e III, do CPC. Nessa linha, precedentes art. 1.016,
desta Corte reconhecem que o recurso deve ser inadmitido
quando o recorrente inova na fundamentação ou diverge
substancialmente dos fundamentos da decisão recorrida,
razão pela qual impõe-se o não conhecimento do agravo de
instrumento.
IV. DISPOSITIVO LEGAIS E JURISPRUDENCIAIS:
CPC, arts. 1.016, II e III; 932, III.
TJRS, Agravo de Instrumento, nº 5013429-
65.2025.8.21.7000, Rel. Des. Eugênio Couto Terra.
V. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 34-38).
O agravante alega, nas razões do agravo interno, que a matéria federal foi

suscitada no processo e foram opostos embargos de declaração com finalidade de
prequestionamento. Argumenta que o Tribunal de origem deixou de se manifestar sobre
questões relevantes levantadas. Afirma que, mesmo com a rejeição dos embargos
declaratórios, os pontos suscitados devem ser considerados incluídos no acórdão para
fins de prequestionamento, conforme o  do CPC. Sustenta que houve penhora art. 1.025
de imóveis sem a intimação do cônjuge do executado, embora o agravante seja casado
pelo regime da comunhão parcial de bens. Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a
decisão agravada, submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contraminuta (fls. 109-122).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O agravo interno não merece prosperar.
Consoante aludido na decisão agravada, o Tribunal de origem analisou

detidamente o recurso especial interposto, devendo a decisão de admissibilidade ser
mantida por seus próprios fundamentos.

Inicialmente, não há que falar em ofensa ao  do CPC, uma vez art. 1.022
que o Tribunal de origem, ao negar provimento aos embargos de declaração, deixou
claro o seguinte:

"Inicialmente, conforme preconiza o artigo 1.022 do CPC,
os embargos de declaração destinam-se exclusivamente ao
aclaramento de obscuridade, supressão de omissão,
desfazimento de contradição ou correção de erros materiais.
No caso, sustentou a parte embargante a existência de
omissão no julgado quanto às violações ao disposto nos
artigos 841 e 842 do CPC, pois a intimação do cônjuge é
pressuposto para a validade dos atos posteriores à penhora,
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sob pena de macular o procedimento. Todavia, inexiste o
referido vício no julgado.
Note-se que, ao julgar o agravo de instrumento, esta
Relatora não conheceu do recurso, em razão da manifesta
inovação recursal com relação à alegação de nulidade dos
atos posteriores à penhora, pois não houve intimação do
cônjuge.
Ainda, ao apreciar o agravo interno, restou consignado que,
apesar de se tratar de matéria de ordem pública, a tese não
foi mencionada na origem, razão pela qual a apreciação da
questão nesta instância implicaria afronta aos Princípios do
Duplo Grau de Jurisdição, contraditório e não-surpresa.
Foi por essa razão, que não houve apreciação dos artigos
841 e 842 do CPC.
Não há dúvida, portanto, de que a intenção é rediscutir o
mérito nos pontos alegados diante do
julgamento desfavorável, objetivo que não pode ser
atingido pela via escolhida dos aclaratórios" (fl. 35).

 
Observa-se, portanto, que a matéria foi solucionada em conformidade com

o que foi apresentado em juízo. Assim, verifica-se que o acórdão recorrido está com
fundamentação suficiente, inexistindo omissão ou contradição.

A propósito, cito precedente:
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA.
HASTA PÚBLICA. DESFAZIMENTO DA
ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL.  §§ 1º E 2º, ART. 903,
DO CPC. . SÚMULA 283/STF
1. A controvérsia gira em torno da validade da arrematação
de um imóvel, cuja anulação foi determinada pelo Tribunal
de Justiça do Mato Grosso do Sul. A Corte entendeu que
houve remição da dívida. O recorrente, no entanto, sustenta
que a remição foi intempestiva, realizada sem o depósito
integral do valor devido e somente após a assinatura do
auto de arrematação.
2. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do
CPC quando a Corte estadual enfrenta,
fundamentadamente, as questões que lhe foram
submetidas.
3. A arrematação torna-se irretratável após a assinatura do
auto, conforme dispõe o caput do  do CPC. No art. 903
entanto, é possível seu desfazimento se forem
comprovados vícios que se enquadrem nas hipóteses
excepcionais previstas nos §§ 1º e 2º do referido artigo.
4. A ausência de impugnação, nas razões do recurso
especial, de fundamento autônomo e suficiente à
manutenção do acórdão recorrido atrai o óbice da Súmula
283 do STF, segundo a qual: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos
eles".
5. A falta de cotejo analítico impede o acolhimento do
recurso, pois não foi demonstrado em quais circunstâncias
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o caso confrontado e o aresto paradigma aplicaram
diversamente o direito sobre a mesma situação fática.
Recurso especial conhecido em parte e improvido.

, relator Ministro Humberto(REsp n. 1.936.100/MS
Martins, Terceira Turma, DJEN de ) 15/5/2025.

 
Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, é inviável o conhecimento

do recurso especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo
Tribunal de origem.

Conforme se extrai dos autos, os arts. 841 e 842 do CPC, apontados
como  violados e a tese a ele vinculada não foram prequestionados, incidindo o óbice das
Súmulas  e 211/STJ 282/STF.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO

. INOVAÇÃO RECURSAL.CPC/2015
INVIABILIDADE. JULGAMENTO EXTRA PETITA.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE DA

. PRESCRIÇÃO E FALTA DESÚMULA 283/STF
REQUISITOS PARA A COMPENSAÇÃO. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. . SÚMULA 211/STJ
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada
apenas em agravo interno, constituindo indevida inovação
recursal, ante a configuração da preclusão consumativa.
2. Considerando que nem todos os fundamentos do acórdão
recorrido foram objeto de impugnação específica nas
razões do recurso especial, é imperiosa a incidência, à
hipótese, do óbice da Súmula 283 do Supremo Tribunal
Federal.
3. A indicação de dispositivos sem que esses tenham sido
debatidos pelo Tribunal de origem, apesar da oposição dos
embargos de declaração, obsta o conhecimento do recurso
especial pela ausência de prequestionamento. Aplicável,
assim, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ.
4. O prequestionamento ficto previsto no  do art. 1.025

 exige a oposição de embargos de declaração naCPC/2015
origem e o reconhecimento pelo STJ de violação do

 do .art. 1.022  CPC/2015
Precedentes.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco REsp n. 2.156.482/DF
Aurélio Bellizze, Segunda Turma, julgado em 19/11/2025,
DJEN de ) 28/11/2025.

 
Ressalta-se que, na instância especial, a apreciação de ofício de matéria,

mesmo de ordem pública, não dispensa o requisito do prequestionamento (AgInt nos
, relator Ministro Felix Fischer, Corte Especial, julgado emEAREsp n. 1.327.393/MA

 DJe de .16/12/2020,  18/12/2020)

Documento eletrônico VDA57061966 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 25/05/2026 12:17:16
Código de Controle do Documento: 5b175bc5-ce56-4c27-8396-6308bb3611f0



A alegação de prequestionamento ficto apresentada somente em agravo
interno configura indevida inovação recursal, que não pode ser examinada. 

Nesse sentido:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TEMPESTIVIDADE. RECURSO. COMPROVAÇÃO
POSTERIOR. POSSIBILIDADE. QUESTÃO DE
ORDEM. CORTE ESPECIAL. DECISÃO
RECONSIDERADA. USUCAPIÃO. BEM IMÓVEL.
VEÍCULO AUTOMOTOR. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.
PREQUESTIONAMENTO. FICTO. SÚMULA Nº 211/STJ
. INOVAÇÃO RECURSAL.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, na
sessão do dia  quando do julgamento do 5/2/2025,

 e da Questão de Ordem que lheAREsp nº 2.638.376/MG
seguiu, firmou entendimento segundo o qual o  § art. 1.003,
6º, do CPC, com as alterações promovidas pela

, tem aplicação imediata.Lei nº 14.939/2024
2. Nos termos do § 6º do  do CPC, com redação art. 1.003
dada pela , o recorrente comprovará a Lei nº 14.939/2024
ocorrência de feriado local no ato de interposição do
recurso, e, se não o fizer, o tribunal determinará a correção
do vício formal, ou poderá desconsiderá-lo caso a
informação já conste do processo eletrônico.
3. Na hipótese, a parte recorrente comprovou a suspensão
do expediente forense nos dias 12 e 13 de outubro de 2023.
Intempestividade afastada.
4. A ausência de discussão pelo tribunal local acerca da
tese ventilada no recurso especial acarreta a falta de
prequestionamento, a atrair a incidência da

.Súmula nº 211/STJ
5. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do
CPC), em recurso especial, exige que no mesmo recurso
seja indicada e reconhecida a violação do  do art. 1.022
CPC para que se possibilite ao Órgão julgador verificar
a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma
vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau
facultada pelo dispositivo de lei.
6. A insurgência alegada somente em embargos de
declaração caracteriza indevida inovação recursal.
7. Embargos acolhidos com efeitos infringentes para
afastar a intempestividade do recurso especial. Agravo
conhecido para não conhecer do recurso especial.
(EDcl no AgInt nos EDcl no , AREsp n. 2.599.793/MG
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em  DJEN de ) 25/8/2025,  29/8/2025.

 
 

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
PREQUESTIONAMENTO FICTO. INOVAÇÃO
RECURSAL. . DEBATE SÚMULA 7/STJ
PREJUDICADO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
AFASTAMENTO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
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EM PARTE E DESPROVIDO. AGRAVO INTERNO
PROVIDO EM PARTE.
1. A alegação de prequestionamento ficto apresentada
somente em agravo interno configura inovação
recursal, que não pode ser examinada.
2. Prejudicado o debate acerca da incidência da

 sobre matéria não prequestionada.Súmula 7/STJ
3. Não incidem honorários sucumbenciais na situação dos
autos, que trata de ação civil pública.
4. Agravo interno provido em parte, para afastar a
majoração de honorários sucumbenciais determinada na
decisão monocrática.
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.126.909/MG
Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 16/9/2024,
DJe de ) 18/9/2024.

 
Ademais, o prequestionamento ficto não legitima exame de matéria

estranha ao efeito devolutivo dos recursos. Neste caso, o acórdão recorrido rejeitou os
embargos de declaração por inovação, sem acolher os pontos novos que o recorrente
pretende ver examinados.

Cito a propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE
IMÓVEL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE C.C.
COBRANÇA. TAXA DE OCUPAÇÃO. -A DA ART. 37

 (REDAÇÃO DE 2004). INOVAÇÃOLEI Nº 9.514/1997
RECURSAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
JUNTADA EXTEMPORÂNEA DE DOCUMENTOS.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. INTERESSE E LEGITIMIDADE.
AUSÊNCIA DE FATO GERADOR ANTES DA
ARREMATAÇÃO. . SÚMULA 7/STJ
PREQUESTIONAMENTO FICTO (ART. 1.025 DO
CPC). INSUFICIÊNCIA PARA SUPERAR ÓBICES.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO
PROVIDO.
1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o
acórdão enfrenta as matérias devolvidas pela apelação e
rejeita, de modo explícito, tese nova deduzida apenas em
embargos de declaração, com juntada extemporânea de
documentos.
2. A incidência da taxa de ocupação, conforme o -A art. 37
aplicável ao contrato, pressupõe o marco da arrematação;
introduzida a tese de leilões negativos somente nos
embargos, configura inovação recursal, inviabilizando seu
conhecimento e a pretendida revisão em sede
extraordinária.
3. Pretensão de rediscutir fatos e documentos não
deduzidos oportunamente esbarra no óbice da

; o prequestionamento ficto não legitimaSúmula 7/STJ
exame de matéria estranha ao efeito devolutivo da
apelação.
4. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte
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e, nessa extensão, não provido.
, relator Ministro Moura Ribeiro,(AREsp n. 3.075.892/MG

Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 2/3/2026,  6/3/2026.
 
Assim, em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da
decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.084.735 / RS

Número Registro: 2025/0415195-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50054490820228210005 50077365320198210035 50392645520258217000 51483153520248217000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO TESSARO 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO LUNELLI - RS032562
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : TANISE BARROS SCHMIDT - RS051951

MÍRIAM HELOÍSA SANTOS LETTI - RS023217
JOSE ADRIANO XAVIER DE SOUZA - DF039174

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO TESSARO 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO LUNELLI - RS032562
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : TANISE BARROS SCHMIDT - RS051951

MÍRIAM HELOÍSA SANTOS LETTI - RS023217
JOSE ADRIANO XAVIER DE SOUZA - DF039174
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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